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Resumo: A rápida evolução das Tecnologias da Informação e Comunicação tem 

provocado profundas transformações nas relações laborais, o que tem vindo a contribuir e a 
potenciar fenómenos de hiperconectividade, disponibilidade permanente e a progressiva 
diluição das fronteiras entre tempo de trabalho e tempo de descanso. Esta realidade 
intensificada pela digitalização do trabalho e pelo recurso a ferramentas digitais de 
comunicação, tem vindo a ser associada ao agravamento de riscos psicossociais, com 
impactos significativos na saúde mental, no equilíbrio entre a vida profissional e pessoal e na 
própria dignidade dos trabalhadores.   

Neste contexto, o direito à desconexão digital afirma-se como um instrumento 
jurídico essencial de proteção laboral. No presente artigo analisamos o enquadramento 
jurídico português nomeadamente a Lei nº 83/2021 e o Código do Trabalho que trata o 
dever de abstenção de contacto.  

Adotamos ainda uma abordagem interdisciplinar, procuramos assim integrar 
perspetivas do direito do trabalho, da sociologia e tecnologia, com especial enfoque no 
contributo das tecnologias digitais e dos sistemas de inteligência artificial. Estes instrumentos 
são então analisados enquanto potenciais meios de reforço ou de mitigação do problema, 
nomeadamente através da automatização de limites de comunicação e de gestão inteligente 
de horários laborais. Pretende-se evidenciar a necessidade de uma conciliação da inovação 
tecnologia com a efetiva tutela dos direitos fundamentais dos trabalhadores, para que se 
promova um equilíbrio sustentável entre produtividade e bem-estar.  
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1   Introdução 

O impacto das novas tecnologias nas relações laborais tem vindo a assumir uma 

relevância crescente e tem gerado desafios inéditos quanto à proteção dos direitos dos 

trabalhadores. A constante disponibilidade proporcionada pelos dispositivos digitais alterou 

profundamente a organização do trabalho e diluiu as fronteiras entre o tempo laboral e o 

tempo pessoal. Esta realidade impõe uma reflexão aprofundada sobre os limites do tempo 

de trabalho e sobre a efetiva salvaguarda de direitos fundamentais, como o direito ao 

descanso, à conciliação da vida profissional e pessoal e à proteção da saúde mental. 

Neste contexto, o presente artigo centra-se na análise do impacto da 

hiperconectividade no mundo laboral, com especial enfoque no direito à desconexão digital 

enquanto instrumento jurídico destinado a reequilibrar as relações de trabalho. Procura-se 

compreender de que forma este direito emerge como resposta normativa aos riscos 

associados à permanente conectividade e em que medida contribui para a proteção da 

dignidade e do bem-estar dos trabalhadores. 

Numa fase inicial, será apresentada a contextualização do tema, bem como os 

principais objetivos do estudo e os seus contributos inovadores. Seguidamente, serão 

identificados os temas centrais da investigação, de forma sucinta e ainda embrionária da 

dissertação subjacente a este artigo, acompanhada de um breve desenvolvimento de cada um 

dos tópicos abordados. 

A investigação adota uma metodologia qualitativa, assente na análise de legislação 

nacional e internacional relevante, no estudo da jurisprudência existente sobre o direito à 

desconexão digital, bem como numa revisão da literatura científica e doutrinária. 

Complementarmente, recorre-se à realização de entrevistas a trabalhadores, com o objetivo 

de recolher dados empíricos que sustentem e complementem os estudos atuais e futuros.  

 

1.1 Apresentação e Oportunidade do Tema 

Numa primeira análise geral, a transformação digital no mundo do trabalho tem 

vindo a alterar profundamente a forma como as relações laborais se estruturam e 

desenvolvem (Oliveira, 2025). A crescente utilização das tecnologias, aliada ao teletrabalho e 

à comunicação instantânea conduziu a uma realidade marcada pela hiperconectividade e pela 

disponibilidade quase permanente dos trabalhadores. Esta situação contribui para uma 

progressiva diluição das fronteiras entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso, o que 
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coloca em causa direitos fundamentais consagrados no ordenamento jurídico laboral, como 

o direito ao repouso, à saúde e à conciliação entre a vida profissional e privada.  

Neste contexto, o direito à desconexão digital surge como uma resposta jurídica aos 

novos desafios impostos pela digitalização no trabalho (Nascimento & Policarpo, 2025).  

Podemos dizer que se trata de um instrumento que visa limitar o contacto profissional fora 

do horário, de forma a prevenir a sobrecarga laboral e riscos psicossociais associados, como 

síndrome de burnout, stresse crónico e ansiedade, existem estudos que apontam que a 

ausência de limites claros entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso geram estes 

transtornos (Cardim, 2022). 

A sua relevância tem sido reconhecida a nível nacional e internacional, tornando 

evidente a preocupação pela proteção da dignidade do trabalhador nesta nova era digital. A 

análise será desenvolvida numa perspetiva comparada, de forma a examinar diferentes 

ordenamentos jurídicos, e apoiada numa base doutrinária sólida. Esta abordagem permitirá 

identificar lacunas legislativas, desafios interpretativos e possíveis soluções para a efetiva 

implementação do direito à desconexão, conciliando a inovação tecnológica com proteção 

dos direitos dos trabalhadores (Madeira & Shine, 2023). 

Em Portugal, não temos previsto um direito à desconexão digital propriamente dito, 

mas a Lei nº83/2021 de 6 de dezembro, introduz o dever de abstenção por parte do 

empregador (Moreira, 2023). Todavia, a aplicação prática destas normas tem levantado 

questões, quer ao nível da sua eficácia, quer quanto à sua articulação com as exigências de 

flexibilidade organizacional e inovação tecnológica. Do ponto de vista jurídico, este trabalho 

e posteriormente a dissertação, irão analisar de forma sistemática o enquadramento 

normativo do direito à desconexão, começando pela sua evolução histórica quanto às 

relações laborais, a aplicação prática e a sua relação com outros direitos fundamentais, 

nomeadamente a privacidade, a saúde e o repouso. Serão abordadas as normas nacionais, 

incluindo a Lei n.º 83/2021 e o Código do Trabalho português, bem como os instrumentos 

europeus, a Diretiva 2003/88/CE sobre o tempo de trabalho e o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (RGPD), também as recomendações internacionais da OIT sobre o 

futuro do trabalho (Baptista, 2024). 

A vertente informática complementará a análise jurídica, com a identificação das 

tecnologias que transformam a relação laboral, sistemas de monitorização e ferramentas 

baseadas em inteligência artificial. Esta análise permitirá compreender como a digitalização 

impacta a organização do trabalho, a produtividade e a saúde mental dos trabalhadores.  
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Por fim, a escolha deste tema prende-se com a necessidade de adotar uma abordagem 

interdisciplinar, capaz de conciliar o Direito do Trabalho com os avanços tecnológicos. A 

análise do potencial das tecnologias como um instrumento de promoção do cumprimento 

do direito em causa, permite demonstrar que a inovação não deve ser encarada como um 

obstáculo, mas sim como uma oportunidade para reforçar a proteção dos direitos e assegurar 

relações de trabalho mais equilibradas, sustentáveis e humanizadas (Adam, 2025). 

 

1.2 Objetivos principais 

Um dos principais objetivos deste trabalho é apresentar um estudo aprofundado do 

direito à desconexão digital, analisar a sua evolução enquanto resposta jurídica aos desafios 

colocados pela transformação tecnológica. Pretende-se examinar o percurso histórico deste 

direito com particular destaque no contexto português.  

Um segundo objetivo consiste em caracterizar o impacto das novas tecnologias na 

organização do trabalho, analisar de que forma a digitalização e a utilização intensiva de 

mecanismos digitais alteram os modelos 

tradicionais de prestação laboral. Pretendemos então avaliar os efeitos da 

hiperconectividade, bem como as consequências desta realidade ao nível da saúde.  

Pretende-se ainda desenvolver uma análise comparativa entre o modelo português e 

outros modelos de outros países, quanto à aplicação deste direito, assim como soluções 

adotadas. Com esta análise, surge outro objetivo, identificar os principais problemas, lacunas 

e riscos, numa dimensão jurídica, mas com o intuito de avaliar criticamente o papel das 

tecnologias e reconhecer o seu potencial enquanto possível instrumento de mitigação desses 

mesmos riscos.  

 

1.3 Contributos inovadores 

O presente trabalho distingue-se, desde logo, pela abordagem interdisciplinar 

adotada, assente no cruzamento entre o Direito do Trabalho e a Informática, que 

tradicionalmente são áreas tratadas de forma autónoma.  Esta articulação permite analisar o 

direito à desconexão digital não apenas na perspetiva jurídica, mas também enquanto 

realidade técnica e operacional.  

Outro elemento inovador reside na dimensão comparativa do estudo, através da 

análise de diferentes ordenamentos jurídicos. Esta comparação permite identificar lacunas 

existentes no regime português, bem como nas boas práticas e soluções normativas adotadas 
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noutros contextos, contribuindo, desta forma, para uma reflexão crítica sobre a necessidade 

de harmonização legislativa e adaptação do Direito. 

O trabalho assume ainda, uma particular relevância social, pois centra-se nos desafios 

concretos e emergentes das relações laborais contemporâneas. Fenómenos como este têm 

implicações diretas na saúde dos trabalhadores, na sua privacidade e na salvaguarda da sua 

dignidade que merecem a nossa atenção. Adicionalmente, este estudo introduz uma 

perspetiva inovadora ao analisar o papel da tecnologia enquanto aliada da justiça e da 

proteção dos direitos fundamentais. Neste sentido, o trabalho explora de que forma os 

avanços tecnológicos podem ser utilizados como instrumento de promoção do cumprimento 

da lei e do reforço da tutela jurídica no contexto laboral, tais como a utilização de algoritmos 

de monitorização do tempo de conexão, mecanismos de bloqueio automático de notificações 

fora do horário de trabalho, sistemas de alerta para situações de hiperconectividade, entre 

outros. 

Os objetivos definidos e os contributos inovadores não serão plenamente 

desenvolvidos no âmbito do presente artigo, esperando-se, contudo, que venham a ser 

aprofundados e consolidados no trabalho de dissertação. Importa referir que os objetivos 

delineados e os contributos inovadores apresentados se encontram estreitamente 

interligados, cruzando-se em vários pontos e refletindo assim, a mesma linha de investigação.  

 

2   Revisão da literatura  

A revisão da literatura desenvolvida assenta num conjunto de obras jurídicas 

fundamentais do Direito do Trabalho português, complementadas por contributos 

doutrinários recentes, estudos interdisciplinares e documentos legislativos. 

A transformação digital do trabalho constitui um dos eixos centrais da literatura 

analisada. Moreira (2023) na obra Direito do Trabalho na Era Digital, destaca que a revolução 

tecnológica provocou uma reconfiguração profunda das formas de prestação laboral, 

introduzindo modelos flexíveis, desmaterializados e frequentemente deslocalizados, como o 

teletrabalho e o trabalho em plataformas digitais.  

No mesmo sentido, a literatura evidencia que a evolução histórica do Direito do 

Trabalho sempre esteve intimamente ligada à regulação do tempo de trabalho. A delimitação 

entre tempo de trabalho e tempo de não trabalho surge como um dos pilares fundamentais 

da tutela laboral. Neste âmbito, a obra Tempo de Trabalho e Tempos de Não Trabalho 

(Ramalho & Moreira, 2018) assume particular relevância.  
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A doutrina clássica do Direito do Trabalho, representada por obras como Direito do 

Trabalho, Doutrina e Jurisprudência de Alves (2020) e Lições de Direito do Trabalho, 

contribui para a sistematização dos direitos e deveres fundamentais de trabalhadores e 

empregadores, bem como para a compreensão dos conceitos tradicionais de tempo de 

trabalho, períodos de descanso e limites do poder de direção. Estes contributos revelam-se 

essenciais para compreender de que forma o direito à desconexão digital se insere num 

quadro normativo já existente, funcionando como uma extensão ou concretização de direitos 

previamente consagrados (Falcão &Tomás, 2022). 

A influência das Tecnologias da Informação e Comunicação na organização do 

trabalho é também analisada na obra Questões Laborais n.º 50, Organização do Trabalho e 

Tecnologias de Informação e Comunicação, que evidencia como a digitalização altera 

profundamente as dinâmicas laborais, intensifica o ritmo de trabalho, aumenta as exigências 

de disponibilidade e introduz novas formas de controlo da atividade profissional. Estes 

fatores contribuem para o surgimento de riscos psicossociais e para a necessidade de repensar 

os mecanismos tradicionais de proteção laboral (Redinha et al. 2017). 

No plano dos direitos fundamentais, a literatura sobre o direito à privacidade e à 

dignidade humana assume um papel estruturante. Na obra Da Privacidade: Significado e 

Valor, sublinha que a dignidade da pessoa humana constitui um direito e que deve ser 

respeitado em todas as áreas. (Correia, 2018).  

Relativamente ao direito à desconexão digital, a literatura recente evidencia a sua 

emergência como resposta jurídica à chamada “servidão digital”. Cardim (2022) descreve este 

fenómeno como uma nova forma de subordinação, marcada pela extensão ilimitada do 

tempo de trabalho e pela pressão constante exercida através das tecnologias. Madeira e Shine 

(2023) analisam a adoção de legislações específicas em vários países, demonstrando uma 

tendência crescente para a consagração expressa deste direito como forma de limitar o 

trabalho fora do horário. 

Em Portugal, a doutrina destaca que não existe ainda um direito à desconexão digital 

autonomamente consagrado, sendo este concretizado através do dever de abstenção de 

contacto imposto ao empregador pela Lei n.º 83/2021, de 6 de dezembro, que alterou o 

Código do Trabalho (Baptista 2024). A legislação nacional, nomeadamente o Código do 

Trabalho, a Constituição da República Portuguesa e a referida Lei n.º 83/2021, constitui o 

suporte normativo essencial da análise, sendo complementada pelo enquadramento europeu 

e internacional, em particular pelas orientações da Organização Internacional do Trabalho, 
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que reconhece o impacto da digitalização e da inteligência artificial na segurança e saúde no 

trabalho (OIT, 2025). 

Por fim, a literatura mais recente introduz uma perspetiva inovadora ao analisar o 

papel das tecnologias como instrumentos de promoção do cumprimento do direito à 

desconexão. Adam (2025) analisa soluções técnicas aplicadas em ambientes digitais, como o 

Microsoft 365, demonstrando como mecanismos de bloqueio de comunicações e de gestão 

inteligente de notificações podem contribuir para a efetivação prática deste direito.  

 

2.1   Temáticas teóricas da dissertação (ex. grandes temas da tese) 

Um primeiro tema incide sobre as relações laborais na era digital, analisando-se 

de que forma a revolução tecnológica alterou a organização do trabalho, os modelos 

tradicionais de prestação laboral. A digitalização, ao permitir a comunicação permanente e a 

desmaterialização do local de trabalho, veio intensificar a subordinação jurídica e técnica do 

trabalhador, exigindo uma reconfiguração dos mecanismos clássicos de tutela do Direito do 

Trabalho.  

Um segundo tema central corresponde à evolução histórica do tempo de trabalho, 

enquanto elemento estruturante da proteção laboral. A delimitação entre tempo de trabalho 

e tempo de descanso sempre constituiu um dos pilares fundamentais do Direito do Trabalho, 

sendo progressivamente densificada ao longo do tempo através da legislação nacional, 

europeia e internacional.  

O terceiro tema prende-se com os impactos da hiperconectividade ao nível 

pessoal e profissional, analisando-se as consequências da disponibilidade permanente 

proporcionada pelas tecnologias digitais. Este tema abrange os efeitos na saúde física e 

mental dos trabalhadores, na conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal. 

Um quarto tema fundamental diz respeito à aplicação do direito à desconexão 

digital no ordenamento jurídico português, onde este direito se concretiza, não como um 

direito autónomo, mas através do dever de abstenção de contacto imposto ao empregador 

fora do horário de trabalho, consagrado pela Lei n.º 83/2021, de 6 de dezembro, que alterou 

o Código do Trabalho.  

Por fim, a investigação integra uma perspetiva comparada, visto que analisa o 

enquadramento jurídico do direito à desconexão digital noutros países e as soluções 

normativas adotadas a nível internacional.  
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2.2   Temáticas teóricas da dissertação (teorias de suporte da tese) 

Relações laborais na era digital e evolução histórica do tempo de trabalho 

As primeiras normas laborais surgiram com o propósito de ultrapassar uma igualdade 

meramente formal entre empregador e trabalhador, procurando limitar a duração do trabalho 

e proteger a saúde, a segurança e a dignidade deste último. A redução e a limitação do tempo 

de trabalho afirmaram-se, assim, como instrumentos centrais de correção do desequilíbrio 

estrutural existente na relação laboral (Moreira, 2023).  

Historicamente, a consagração de limites temporais à prestação laboral evoluiu 

progressivamente, acompanhando transformações sociais, económicas e tecnológicas. Em 

Portugal, consolidou-se o modelo clássico de repartição do tempo diário em três partes 

equilibradas: tempo de trabalho, tempo de descanso e tempo destinado à vida pessoal e 

familiar. Este modelo, inicialmente associado a preocupações de repartição do emprego, 

passou a assumir uma função mais ampla, orientada para a tutela da saúde física e mental dos 

trabalhadores e para a promoção da sua realização pessoal (Moreira, 2023).  

A limitação quantitativa do tempo de trabalho pressupõe a fixação de um período 

normal de trabalho e de um limite máximo da duração da jornada laboral, enquanto condição 

essencial para a proteção do trabalhador. Esta preocupação encontra consagração 

constitucional no artigo 59.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, que reconhece, 

por um lado, o direito à organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, 

que permitam a conciliação entre a atividade profissional e a vida familiar, e, por outro, o 

direito ao repouso, ao lazer, ao limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal 

e a férias periódicas pagas. 

O Código do Trabalho concretiza estes princípios, impondo ao empregador o dever 

de proporcionar condições de trabalho que favoreçam a conciliação da atividade profissional 

com a vida pessoal e familiar. O período normal de trabalho é juridicamente definido como 

o tempo que o trabalhador se obriga a prestar, medido em número de horas por dia e por 

semana, sendo delimitado através do horário de trabalho. A legislação laboral estabelece 

limites claros à duração do trabalho, fixando, como regra, um máximo de oito horas diárias 

e quarenta horas semanais, bem como garantindo períodos mínimos de descanso diário e 

semanal (Falcão & Tomás, 2022).  

Contudo, apesar da clareza do regime jurídico tradicional, a evolução tecnológica veio 

introduzir novos desafios à delimitação entre tempo de trabalho e tempo de não trabalho. A 

generalização do uso de dispositivos digitais, a flexibilização dos horários e o recurso a 



 

 274 

formas atípicas de prestação laboral contribuíram para uma progressiva diluição dessas 

fronteiras (Questões Laborais, 2017). Embora, do ponto de vista legal, nada obrigue o 

trabalhador a manter-se disponível após o termo do seu período normal de trabalho, a 

realidade demonstra que a utilização de ferramentas digitais profissionais cria expectativas 

implícitas de contacto e resposta fora do horário laboral. 

Neste contexto, a flexibilidade associada às novas tecnologias assume uma natureza 

ambivalente. Se, por um lado, pode favorecer a autonomia do trabalhador e a conciliação 

entre a vida profissional e pessoal, por outro, pode traduzir-se numa extensão informal do 

tempo de trabalho e numa intensificação da subordinação, tornando mais difícil a efetiva 

fruição dos períodos de descanso. Assim, a evolução das relações laborais na era digital 

evidencia a necessidade de repensar os mecanismos tradicionais de regulação do tempo de 

trabalho, justificando o surgimento de instrumentos jurídicos específicos, como o direito à 

desconexão digital, enquanto resposta aos desafios colocados pela hiperconectividade 

(Moreira, 2023).  

 

Impactos da hiperconectividade ao nível pessoal e profissional 

A constante acessibilidade proporcionada pelos meios digitais gera um sentimento 

de presença permanente e contribui para o desequilíbrio entre a vida profissional e a vida 

pessoal. Mesmo durante os períodos de descanso, os trabalhadores tendem a sentir-se 

pressionados a responder a comunicações profissionais, fenómeno frequentemente 

designado por telepressão, entendido como um estado psicológico que incentiva a 

manutenção contínua da ligação ao trabalho (Telepressão, 2019). 

Esta conectividade excessiva impede a recuperação física e mental dos trabalhadores 

durante os períodos de descanso, o que potencia o surgimento de diversos problemas de 

saúde. Entre os riscos psicossociais mais frequentemente associados à hiperconectividade 

destacam-se a tecno-fadiga, a tecno-ansiedade, o tecno-stress e a síndrome de burnout. Estas 

consequências revelam que a digitalização, embora promova ganhos de eficiência e 

flexibilidade, pode também agravar a vulnerabilidade dos trabalhadores, colocando em causa 

direitos fundamentais como o direito ao repouso, à saúde e à conciliação entre a vida 

profissional e pessoal (Hiperconectividade, 2023).  

O ordenamento jurídico português consagra esta preocupação ao nível 

constitucional, atribuindo ao Estado a responsabilidade de assegurar condições de trabalho 

que promovam a saúde, a segurança e o bem-estar dos trabalhadores, bem como a 
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conciliação da atividade profissional com a vida familiar. O direito ao descanso e à proteção 

da família surge, assim, como uma dimensão indissociável da dignidade da pessoa humana 

no contexto laboral (Cardim, 2021). A nível internacional, os estudos desenvolvidos pela 

Organização Internacional do Trabalho e pela Eurofound, nomeadamente o relatório 

Working anytime, anywhere: The effects on the world of work e os dados do Inquérito 

Europeu sobre as Condições de Trabalho, evidenciam de forma clara os efeitos ambivalentes 

do teletrabalho e do trabalho móvel baseado nas TIC. Entre os impactos positivos, destacam-

se a redução dos tempos de deslocação e o aumento da autonomia na gestão do tempo de 

trabalho. Contudo, estes benefícios coexistem com efeitos negativos relevantes, como o 

prolongamento dos horários de trabalho, a intensificação da atividade laboral e a crescente 

interferência entre a vida profissional e a vida pessoal, fatores que contribuem para níveis 

elevados de stresse e para a degradação da saúde dos trabalhadores (Eurofound, 2017).  

 

Direito à desconexão digital 

A utilização generalizada das tecnologias da informação e comunicação tem 

contribuído para uma progressiva atenuação das fronteiras entre o tempo de trabalho e o 

tempo de não trabalho, tornando cada vez mais difícil a separação entre a vida profissional e 

a vida pessoal. É neste contexto que se afirma o direito à desconexão digital, frequentemente 

entendido como uma manifestação atualizada do direito à privacidade e  

à autodeterminação pessoal no século XXI. 

O direito à desconexão traduz-se, assim, no direito do trabalhador a não ser 

permanentemente contactado ou perturbado fora do seu período normal de trabalho, 

garantindo-lhe um repouso efetivo e o respeito pela sua vida privada. Importa salientar que 

este direito não constitui uma inovação absoluta no ordenamento jurídico laboral, mas antes 

uma atualização e concretização de direitos já consagrados, como o direito ao descanso, à 

privacidade e à dignidade humana (Correia, 2018). Nesse sentido, mais do que um direito à 

conexão permanente, o trabalhador deve ser titular de um verdadeiro direito à não conexão, 

enquanto condição essencial para o equilíbrio das relações laborais na era digital (Moreira, 

2023).  

Para que se produzam os efeitos que se pretendem, este direito não se pode limitar 

às relações entre empregadores e trabalhadores, deve ser igualmente aplicado relativamente 

a colegas de trabalho, clientes, fornecedores ou outros ligado ao exercício da sua função 

(Redinha et al. 2017). 
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Enquadramento jurídico comparado  

No ordenamento jurídico português, o direito à desconexão digital não se encontra 

expressamente consagrado como um direito autónomo. Ainda assim, existem diversas 

disposições legais que asseguram a limitação do tempo de trabalho e a garantia de períodos 

de descanso, as quais constituem pilares fundamentais da proteção da saúde, do bem-estar e 

da dignidade do trabalhador. Neste sentido, mais do que reconhecer um direito subjetivo à 

desconexão, o legislador português optou por consagrar um dever de abstenção de contacto 

por parte do empregador, entendendo que a desconexão constitui uma consequência natural 

do direito ao repouso e ao lazer (Moreira, 2023).  

O Código do Trabalho define, no seu artigo 199.º, que o período de descanso 

corresponde a todo o tempo que não seja considerado tempo de trabalho, pressupondo-se, 

assim, que o trabalhador se encontra em repouso sempre que não esteja a prestar a sua 

atividade laboral. Contudo, a crescente utilização de tecnologias digitais veio fragilizar esta 

distinção, tornando necessária uma intervenção legislativa específica. Após um longo debate 

doutrinário e político, marcado pela apresentação de várias iniciativas legislativas, foi 

aprovado o dever de abstenção de contacto, introduzido pela Lei n.º 83/2021, de 6 de 

dezembro (Fernandes, 2021).  

Este dever encontra-se atualmente consagrado no artigo 199.º-A do Código do 

Trabalho, que impõe ao empregador a obrigação de se abster de contactar o trabalhador 

durante o seu período de descanso, independentemente do meio utilizado, incluindo 

chamadas telefónicas, mensagens ou correio eletrónico. O legislador não restringiu as formas 

de comunicação nem excluiu categorias específicas de trabalhadores, pelo que o regime é 

aplicável também a trabalhadores com cargos de direção ou administração. 

Nos termos do n.º 1 do referido artigo, apenas são admitidas exceções em situações 

de força maior, embora a lei não proceda à sua concretização, o que levanta dificuldades 

interpretativas e potencia uma aplicação desigual da norma. O n.º 2 estabelece que qualquer 

tratamento menos favorável do trabalhador, motivado pelo exercício do seu direito ao 

descanso, constitui uma prática discriminatória para efeitos do artigo 25.º do Código do 

Trabalho. Por sua vez, o n.º 3 qualifica a violação do dever de abstenção de contacto como 

contraordenação grave, reforçando a natureza imperativa da norma. Este dever surge ainda 

reiterado no regime do teletrabalho, através do artigo 169.º-B, que enumera os deveres 

especiais do empregador neste contexto. A consagração deste regime reflete a necessidade 

de promover uma mudança cultural na organização do trabalho, incentivando modelos 



 

 277 

laborais que favoreçam o equilíbrio entre a vida profissional, familiar e pessoal. A desconexão 

digital não deve ser encarada apenas como uma imposição legal, mas como uma dimensão 

essencial de uma gestão responsável do trabalho, exigindo formação adequada para a 

utilização das tecnologias e uma reorganização coletiva e individual dos tempos de trabalho. 

A opção legislativa portuguesa distingue-se, assim, de outros ordenamentos jurídicos 

que optaram por consagrar expressamente o direito à desconexão digital. Em Portugal, 

entende-se que o essencial não é criar um novo direito, mas assegurar o respeito efetivo de 

direitos já existentes, como o direito ao descanso, ao repouso e ao lazer, sendo a desconexão 

um efeito natural da limitação da jornada de trabalho (Moreira, 2023). 

No plano europeu, não existe ainda uma diretiva específica que consagre o direito à 

desconexão ou o dever de abstenção de contacto. Contudo, diversos instrumentos jurídicos 

abordam indiretamente esta matéria, como a Diretiva 2003/88/CE, relativa à organização 

do tempo de trabalho que prevê limites máximos relacionados com o tempo de trabalho 

diário, noturno e semanal, assim como garantias mínimas em matéria de descanso (Redinha 

et al. 2017). A Diretiva (UE) 2019/1158, sobre a conciliação entre a vida profissional e 

familiar. Assume particular relevância a Resolução do Parlamento Europeu, de 21 de janeiro 

de 2021, que recomenda à Comissão Europeia a adoção de medidas que garantam o direito 

dos trabalhadores a não estarem disponíveis fora do horário de trabalho, incluindo a 

apresentação de uma proposta de diretiva sobre o direito à desconexão. A Resolução do 

Parlamento Europeu de 5 de julho de 2022 destacou o direito a desligar como elemento 

essencial para a proteção da saúde e do bem-estar mental dos trabalhadores, reforçando a 

ligação entre desconexão digital e saúde mental no trabalho (Moreira, 2023).  A nível 

comparado, alguns países optaram por não alterar os seus sistemas jurídicos, defendendo que 

o problema reside na falta de fiscalização e de sanções eficazes relativamente a direitos já 

existentes. Outros, contudo, avançaram com a consagração expressa do direito à desconexão. 

A França foi pioneira, com a Lei n.º 2016-1088, de 8 de agosto, seguindo-se a Espanha, com 

a Lei Orgânica n.º 3/2018, a Itália, com a Lei n.º 61/2021, e a Bélgica, com a Lei de 3 de 

outubro de 2022 (Uni P&M).  

 

3   Metodologia de Investigação 

A metodologia adotada neste estudo é de natureza qualitativa, uma vez que o objetivo 

não é quantificar fenómenos, mas sim interpretar, compreender e analisar criticamente a 

realidade jurídica e social associada ao direito à desconexão. Esta abordagem permite 



 

 278 

explorar em profundidade a aplicação do direito, assim como as perceções e experiências dos 

trabalhadores face às novas tecnologias (Silva, 2013). 

O trabalho baseia-se em uma combinação de métodos que se complementam: 

• Pesquisa bibliográfica: Constitui a base teórica do estudo, permitindo 

sustentar a investigação em literatura especializada e consolidar o enquadramento 

conceptual sobre o direito à desconexão. 

• Análise de normas nacionais e internacionais: Visa compreender os 

ordenamentos jurídicos aplicáveis, identificar lacunas na legislação e comparar 

diferentes abordagens legais relativamente ao direito em estudo. 

• Jurisprudência: A análise de decisões judiciais permite avaliar a forma 

como o direito à desconexão tem sido implementado na prática, quais as 

consequências do seu incumprimento e as sanções aplicáveis. 

• Entrevistas: A seleção dos participantes para as entrevistas será 

realizada através de uma amostragem intencional, escolhendo trabalhadores que 

utilizem de forma regular tecnologias digitais no exercício das suas funções e que 

possam experienciar fenómenos de hiperconectividade. As questões abordadas 

incluirão: receção de comunicações fora do horário laboral, reações face a essas 

situações, eventual sensação de pressão, conhecimento dos direitos e opinião sobre 

o direito à desconexão. Esta forma de seleção permitirá identificar perfis 

diversificados, mas diretamente relacionados com o objeto da investigação, 

assegurando a pertinência e a utilidade dos dados a recolher. 

A conjugação destes métodos possibilita uma análise crítica, próxima da realidade, 

integrando o enquadramento teórico com as experiências práticas dos trabalhadores. Assim, 

a metodologia adotada fornece bases sólidas para interpretações rigorosas e para 

investigações futuras sobre o tema. 

 

4   Conclusões 

O direito à desconexão digital afirma-se como uma resposta necessária aos problemas 

decorrentes da utilização intensiva das novas tecnologias, que têm vindo a transformar de 

forma profunda a relação entre a vida profissional e a vida pessoal dos trabalhadores. A 

análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia a existência de divergências 

significativas entre os diferentes ordenamentos jurídicos, quer no que respeita à consagração 

normativa deste direito, quer quanto à sua aplicação prática, revelando a necessidade de uma 
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maior atenção por parte do legislador e de uma interpretação jurídica mais consistente e 

uniforme. 

As entrevistas assumem um papel central na recolha de dados empíricos, permitindo 

compreender de forma concreta o impacto da hiperconectividade na vida quotidiana dos 

trabalhadores, bem como as suas perceções relativamente à efetividade do direito à 

desconexão. Os resultados obtidos reforçarão a importância de uma reflexão contínua sobre 

matérias atuais e socialmente relevantes, demonstrando que a investigação qualitativa 

constitui um instrumento essencial para uma compreensão aprofundada e contextualizada 

da realidade laboral contemporânea. Importa sublinhar que os avanços tecnológicos devem 

ser encarados como instrumentos de promoção e reforço dos direitos dos trabalhadores, e 

não como meios potenciadores da sua violação. Embora a tecnologia possa desempenhar 

um papel relevante na construção de soluções, esta não é, por si só, suficiente para responder 

aos desafios existentes.  

O principal desafio para o futuro consiste em assegurar que a tecnologia esteja 

efetivamente ao serviço da dignidade humana, promovendo a proteção dos direitos dos 

trabalhadores e contribuindo para a construção de relações laborais mais justas, equilibradas 

e sustentáveis. Para a concretização deste objetivo, revela-se indispensável a conjugação de 

uma reflexão jurídica contínua, de instrumentos normativos sólidos e da participação ativa 

dos trabalhadores, enquanto sujeitos centrais do processo de transformação do trabalho na 

era digital. 

 

Referências 

Adam. (2025). Direito de desconectar vs Microsoft 365. 
https://www.codetwo.com/admins-blog/right-to-disconnect-m365/?utm_source 

Alves, P.P. (2020). Direito do Trabalho: doutrina e Jurisprudência. Sociedade Editora. ISBN 
978-972-724-833-9. 

arrilho S, Gabriel H, Braekel J, Pereira S, Amaral T. (2023).  Hiperconectividade e Direito à 
Desconexão. Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 
Hiperconectividade_e_Direito_a_Desconexao.pdf 

Baptista, M. (2024). Algumas notas sobre o direito do trabalhador à desconexão (ou melhor, 
o dever de não contactar por parte do empregador. 
https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/06/17/algumas-notas-sobre-o-direito-
do-trabalhador-a-desconexao-ou-melhor-o-dever-de-nao-contactar-por-parte-do-
empregador/?utm_source= 

Barber, L. K., Conlin, A. L., & Santuzzi, A. M. (2019). Telepressão no ambiente de trabalho 
e resultados do equilíbrio entre vida pessoal e trabalho: O papel das experiências de 
recuperação no trabalho. https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30882979/ 

Cardim, T.C.G. (2021). Impactos da tecnologia nas relações laborais: da urgente necessidade 
de regulamentação do Direito à Desconexão Digital.  https://repositorio.iscte-
iul.pt/bitstream/10071/23102/1/master_talita_gomes_jardim.pdf 

https://www.codetwo.com/admins-blog/right-to-disconnect-m365/?utm_source
file:///C:/Users/maria/Downloads/Hiperconectividade_e_Direito_a_Desconexao.pdf
https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/06/17/algumas-notas-sobre-o-direito-do-trabalhador-a-desconexao-ou-melhor-o-dever-de-nao-contactar-por-parte-do-empregador/?utm_source=
https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/06/17/algumas-notas-sobre-o-direito-do-trabalhador-a-desconexao-ou-melhor-o-dever-de-nao-contactar-por-parte-do-empregador/?utm_source=
https://observatorio.almedina.net/index.php/2024/06/17/algumas-notas-sobre-o-direito-do-trabalhador-a-desconexao-ou-melhor-o-dever-de-nao-contactar-por-parte-do-empregador/?utm_source=
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/30882979/


 

 280 

Cardim, T.C.G. (2022). Servidão digital no trabalho: a escravatura dos tempos modernos. 5 
Servidão Digital No Trabalho | PDF | Tempo | Escravidão 

Correia, V. (2018). Da Privacidade: Significado e Valor. Almedina. ISBN 978-972-40-7744-
4. 

Diário da República n. º 30/2009, Série I de 2009-02-12. 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/7-2009-602073 

Diário da República n.º 235/2021, Série I de 2021-12-06. 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2021-175397114 

Diário da República n.º 86/1976, Série I de 1976-04-10. 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/diario-republica/86-1976-78796 

Eurofand. (2017). Trabalhar a qualquer hora, em qualquer lugar: Os efeitos no mundo do 
trabalho. https://www.eurofound.europa.eu/en/publications/all/working-anytime-
anywhere-effects-world-work 

Falcão, D. & Tomás, S.T. (2022). Lições de Direito do Trabalho. ISBN 978-989-40-0036-5. 

Fernandes, A.M. (2021). O “dever de abstenção de contacto” na Lei 83/2021. 
https://direitocriativo.com/o-dever-de-abstencao-de-contacto-na-lei-83-2021/ 

Madeira, J. & Shine, I. (2023). Direito de desconectar: os países aprovam leis para impedir 
que os funcionários trabalhem fora do horário de expediente. 
https://pt.scribd.com/document/740611257/5-Servidao-Digital-No-Trabalho 

Moreira, T.C. (2023). Direito do Trabalho na Era Digital. Almedina. ISBN 978-989-40-1489-
8. 

Nascimento, E.S.P & Policarpo, L.G. (2025). O direito à desconexão na era da 
hiperconectividade. https://sturmer.com.br/o-direito-a-desconexao-na-era-da-
hiperconectividade/?utm_source 

OIT (2025). A IA e a digitalização estão a transformar a segurança e a saúde no trabalho. 
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/ia-e-digitalizacao-estao-transformar-seguranca-
e-saude-no-trabalho 

Oliveira, J.S. (2025). Ética digital e saúde mental: Os desafios do teletrabalho e da 
hipervigilância corporativa. https://iiscientific.com/artigos/cb0c00/?utm_source= 

Ramalho, M.R.P. & Moreira, T.C. (2018). Tempo de Trabalho e Tempos de Não Trabalho. 
AAFDL. ISBN 978-972-629-188-6. 

Redinha, M.R. Rouxinol, M. & Rato, J. (2017). Questões Laborais Nº50. Almedina. ISBN 
978-087-2800-50-2. 

Silva, E. A. (2013). As metodologias qualitativas de investigação nas Ciências Sociais. 
https://journals.openedition.org/ras/740?utm_source 

Uni P&M. Legislação sobre o Direito à Desconexão. https://uniglobalunion.org/wp-
content/uploads/uni_pm_right_to_disconnect_pt.pdf?utm_source 

Weber, D. & Adăscăliței, D. (2023). Direito a desligar: Implementação e impacto ao nível da 
empresa. https://eurofound.link/ef23002 

https://pt.scribd.com/document/740611257/5-Servidao-Digital-No-Trabalho
https://pt.scribd.com/document/740611257/5-Servidao-Digital-No-Trabalho
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/diario-republica/30-2009-129991
https://pt.scribd.com/document/740611257/5-Servidao-Digital-No-Trabalho
https://sturmer.com.br/o-direito-a-desconexao-na-era-da-hiperconectividade/?utm_source
https://sturmer.com.br/o-direito-a-desconexao-na-era-da-hiperconectividade/?utm_source
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/ia-e-digitalizacao-estao-transformar-seguranca-e-saude-no-trabalho
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/ia-e-digitalizacao-estao-transformar-seguranca-e-saude-no-trabalho
https://iiscientific.com/artigos/cb0c00/?utm_source=
https://journals.openedition.org/ras/740?utm_source
https://uniglobalunion.org/wp-content/uploads/uni_pm_right_to_disconnect_pt.pdf?utm_source
https://uniglobalunion.org/wp-content/uploads/uni_pm_right_to_disconnect_pt.pdf?utm_source

